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PARECER N°                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 675, DE 2021.
De autoria do deputado Tenente Nascimento, o projeto em epígrafe objetiva vedar a exigência da comprovação de vacinação contra a COVID-19 para ingresso em templos religiosos no Estado.

A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura veio à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

A matéria em apreço relaciona-se com diferentes bens jurídicos tutelados constitucionalmente. Sua apreciação exige, portanto, uma interpretação sistêmica das disposições constitucionais pertinentes, a fim de se efetuar um juízo por sopesamento.  

De início, tem-se que o artigo 5º, VI, da Constituição Federal estabelece ser “é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias.” O artigo 19, I, da mesma Carta veda aos entes federados “estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público.” A regra constitucional, portanto, consiste na não intervenção estatal no funcionamento dos templos religiosos.

Inexiste no ordenamento jurídico estadual, no momento de redação deste voto, lei que obrigue os templos a exigir comprovantes de vacinação para permitir o acesso às suas dependências. No caso do município de São Paulo, o Decreto municipal nº 61.307, de maio de 2022, desobrigou a exigência de passaporte vacinal para frequentar estabelecimentos na capital. 

A exigência de apresentação de comprovantes de vacinação, todavia, visa a proteger outro bem jurídico constitucionalmente tutelado, o direito à saúde. O Supremo Tribunal Federal – STF, nos autos da Ação Direta de Constitucionalidade – ADI nº 6.589/DF, fixou entendimento

para conferir interpretação conforme à Constituição ao art. 3º, III, d, da Lei 13.979/2020, nos termos do voto do Relator e da seguinte tese de julgamento: “(I) A vacinação compulsória não significa vacinação forçada, porquanto facultada sempre a recusa do usuário, podendo, contudo, ser implementada por meio de medidas indiretas, as quais compreendem, dentre outras, a restrição ao exercício de certas atividades ou à frequência de determinados lugares, desde que previstas em lei, ou dela decorrentes.” (STF, ADI 6.589/DF, p. 3)
.

A leitura ao trecho do acórdão exarado nos autos da ADI nº 6.589/DF sugere que o pré-requisito para o estabelecimento de restrição de acesso é a previsão legal. Disciplinou a questão a Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, cujos artigos 3º ao 3º-J tiveram vigência mantida pelo STF, segundo informação da Câmara dos Deputados
. O artigo 3º III, ela fixa que:

Art. 3º  Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional de que trata esta Lei, as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, entre outras, as seguintes medidas: (Redação dada pela Lei nº 14.035, de 2020) 
I – (...); 

II – (...); 

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais; 

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou    

e) tratamentos médicos específicos.

Há, portanto, previsão legal federal vigente que possibilita às autoridades públicas exigir medidas profiláticas, dentre as quais figura a restrição de acesso mediante apresentação de comprovante de vacinação, como asseverou o ministro Ricardo Lewandowski, do STF, nos autos da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF nº 756/DF.

A aprovação de lei estadual que proíba a exigência de apresentação de comprovante de vacinação para a frequência a templos religiosos no Estado de São Paulo cassaria uma possibilidade de atuação garantida por lei federal às autoridades públicas atuantes em território paulista, para a defesa do bem jurídico da defesa da saúde, caso a evolução da situação da pandemia assim exija. Entendemos que, desse modo, há óbice legal ao prosseguimento da tramitação do presente projeto.  

Em face do exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei n° 675, de 2021.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO MARCOS ZERBINI
Relator
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